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PARECER

 

Mensagem nº 8.353/2019

 

Proposição n.º 00019/2019

 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem nº 8.353, de 14 de fevereiro
de 2019, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei  que: “Dispõe, no âmbito do Estado do Ceará, o
Programa Mais Infância Ceará para promoção do desenvolvimento infantil.”

 

Em justificativa ao Projeto, o Chefe do Poder Executivo estadual assevera nos seguintes termos:

 

Tenho a honra de encaminhar a essa Assembleia Legislativa o anexo Projeto de Lei, que
autoriza o Governo a instituir o Programa Mais Infância Ceará que tem como objetivo o
desenvolvimento de ações intersetoriais para promoção do desenvolvimento infantil.

 

A pauta da primeira infância tem merecido a atenção de muitos governos, políticas
públicas, educadores, pesquisadores, pais e comunidades de um modo geral. O
reconhecimento dessa etapa da vida como fundamental para o desenvolvimento infantil,
além da formação adequada dos profissionais que atual direta ou indiretamente com
crianças, são desafios a serem enfrentados por todos. Lidar com crianças oriundas das
mais diferentes realidades, famílias, necessidades ou culturas ainda se constitui uma
importante provocação política, numa sociedade marcada pela desigualdade social.
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É comum nos depararmos com a dificuldade de alguns setores, equipes profissionais e
grupos de trabalho sobre a compreensão do que seja essencial nos primeiros anos da
criança, dentro de uma visão que privilegie a abordagem lúdica necessária no apoio ao
bom desenvolvimento e aprendizagem delas.

 

Acreditamos que, com um desenvolvimento integral saudável durante os primeiros anos de
vida, as crianças terão maior facilidade de se adaptar aos diferentes ambientes e de
adquirir novos conhecimentos, contribuindo para que, posteriormente, obtenham um bom
desempenho escolar, alcancem realização pessoal, vocacional e econômica, e se tornem
cidadãos responsáveis.

 

A valorização de ações e estratégias de intervenção precoce se coloca como fundamental
na medida em que contribui para prevenir e minimizar possíveis danos, especialmente em
crianças consideradas em situação de risco e vulnerabilidade social. Investir na infância
passa a ser uma prioridade capaz de impulsionar o desenvolvimento perspectivo das
comunidades.

 

Em estudos realizados pela Fundação Maria Cecília Souto Vidigal – FMCS, a instituição
paulista destaca que ‘o grau de aprendizagem de uma criança chega a ser três vezes
maior quando acompanhado por algum programa durante a primeira infância e que
menos da metade destas crianças têm problemas por envolvimento com drogas quando
comparados a crianças do mesmo meio sem acompanhamento’. Eles afirmam ainda que
crianças bem cuidadas na infância tendem a ter salários, em média, 36% maiores aos 40
anos de idade’.

 

Estudos e pesquisas apontam que existe uma relação entre a condição social da criança e
o seu desenvolvimento cerebral, e como o nível de rendimento financeiro familiar pode
influenciar na capacidade cognitiva infantil. Ou seja, as estruturas cerebrais responsáveis
pela capacidade de leitura e de tomada de decisões tendem a ser menos desenvolvidas nas
crianças em condições de vulnerabilidade social que em outras crianças em situação mais
privilegiada, o que poderá acarretar prejuízos no seu sucesso escolar e, posteriormente,
no seu desempenho profissional.

 

Não é difícil concluirmos que trabalhar em favor das crianças, desde a gestação, é uma
estratégia capaz de interromper o ciclo de pobreza, diminuir a violência, prevenir
problemas de saúde e fortalecer o desempenho escolar, ou seja, desenvolver a criança em
sua totalidade para promover uma sociedade mais justa.

 

Diante de todo esse cenário, não poderia ser diferente a opção do Governo do Estado do
Ceará em abraçar e desenvolver políticas de atenção integral à infância, justificada pela
importância e pelo poder transformador do investimento nessa etapa da vida. Essa opção
levou justamente à criação do Programa Mais Infância Ceará, que assumiu a tarefa de
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reunir o maior número de projetos e programas voltados à primeira infância, objetivando
potencializar os resultados das distintas ações desenvolvidas numa busca de significados e
alcance social.

 

Destacamos a legitimidade do Programa que, ao ser pensado, contou com a contribuição
e validação de instituições reconhecidas pelo trabalho voltado à infância. Essas
contribuições se deram por meio de um planejamento estratégico amplo, para o qual
estiveram presentes representantes dos governos federal, estadual e municipais,
universidades, associações comunitárias, fundações, além da participação do UNICEF –
Fundo das Nações Unidas para a Infância, num total de 69 participantes. Um dos
produtos do planejamento foi a definição da Visão de Futuro e Missão do programa:

 

Visão de Futuro: Desenvolver a criança para desenvolver a sociedade

Missão:Gerar possibilidades para o desenvolvimento integral da criança

 

O Programa Mais Infância Ceará foi criado com o objetivo de promover a
intersetorialidade das políticas públicas de atenção à infância, com foco no
desenvolvimento infantil, estruturando-se em três eixos: Tempo de Crescer, Tempo de
Brincar e Tempo de Aprender.

 

O  compreende que o desenvolvimento infantil requer, desde aTempo de Crescer
concepção do bebê, uma abordagem integral e integrada, reconhecendo que o bem-estar
físico e intelectual da criança, bem como seu desenvolvimento sócio emocional e cognitivo
estão inter-relacionados. Para este fim se propõe a construção de uma rede de
fortalecimento de vínculos familiares e comunitários, por meio de serviços e formações
que contemplem pais, profissionais e outros envolvidos nos processos de atenção à
criança.

 

O  foca nos benefícios das brincadeiras e da ludicidade comoTempo de Brincar
favorecedores do desenvolvimento físico, cognitivo, emocional, integrado ao convívio
familiar; da socialização; e de sua integração à cultura da comunidade. Com isso
pretende construir e revitalizar espaços lúdicos que garantam o direito da criança ao
brinquedo e à brincadeira.

 

O  reconhece a escola como um direito de todos, contribuindo paraTempo de Aprender
atender a meta de universalizar a oferta de pré-escola e ampliar a disponibilidade de
creches. Visa, pois, apoiar a construção e a qualificação dos Centros de Educação Infantil
– CEI, além de fortalecer as famílias para o cuidado e promoção do desenvolvimento de
seus filhos.
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O desenvolvimento na primeira infância é cada vez mais reconhecido como um dos
importantes investimentos que a gestão pública e as famílias podem fazer para prosperar
e ajudar todas as crianças a ter uma vida produtiva.

O Programa busca formas de intervir na primeira infância, buscando a garantia de seus
direitos fundamentais. As instituições, gestões e profissionais protagonistas do processo
participaram ativamente na implantação dessa política, contribuindo com as experiências
e caminhos percorridos ao longo dos anos de trabalho e de conhecimento construído por
cada um dos envolvidos.

 

Nossa crença é a de que a criança é um ser humano completo, ainda que em
desenvolvimento. É um sujeito social e histórico, o que nos impele a oferecer um olhar
cuidadoso e diferenciado sobre esse período da vida.

 

São essas duas premissas que constituem os fundamentos do .Programa Mais Infância

 

É hora de avançarmos na busca de maior igualdade e equidade social em direção a uma
sociedade que tenha como bandeira o respeito primordial à infância. O Programa Mais
Infância é um motor para atender aos desafios impostos nessa área. Investir na primeira
infância, além de um compromisso ético, é também uma forma de assegurar retornos
sociais e econômicos fundamentais para o desenvolvimento atual e futuro da sociedade.

 

Sendo assim, com a presente iniciativa, buscamos fortalecer no Estado do Ceará as
políticas de atenção a infância que promovam o desenvolvimento adequado das nossas
crianças e contribuam para a transformação de uma sociedade mais justa e equânime.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

Não há dúvida da competência do Exmo. Sr. Governador para o envio de projeto de lei, nos termos não
só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno desta Casa Legislativa.

 

A Constituição Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, II e VI, o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:
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III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração
estadual, na forma da lei.

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

Na mesma toada, estabelecem os artigos 196, II, “b”, e 207, IV, do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução n.° 389 de 11/12/96), respectivamente:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

IV - ao Governador do Estado;

 

Pelo exposto, a iniciativa de leis envolvendo matérias como a ora apresentada é da competência privativa
do Poder Executivo, posto tratar-se da organização administrativa do ente federado e de seus respectivos
órgãos.

 

Ademais, a Constituição Federal atribui aos Estados-membros competência para dispor sobre questões
atinentes à proteção à infância e à juventude, bem como sobre questões correlatas essenciais ao seu
desenvolvimento com dignidade, como educação, cultura, ensino e desporto, em concorrência com a
União e o Distrito Federal, como se vê, :in verbis

 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente
sobre:

IX - educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa, desenvolvimento e
inovação;

XV - proteção à infância e à juventude;
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Não obstante a previsão da competência concorrente, há um limite à inovação legislativa pelo Estado,
posto que é atributo da União dispor sobre normas gerais, competindo ao Estado tratar daquilo que lhe for
peculiar, suplementando a legislação federal acerca da matéria. Tal limitação tem previsão nos parágrafos
1° a 4° do art. 24:

 

§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a
estabelecer normas gerais.

§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência
suplementar dos Estados.

§ 3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência
legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.

§ 4º A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei
estadual, no que lhe for contrário.

 

Além disso, a proteção à infância está caracterizada como direito social pela Constituição Cidadã de
1988[1] de prestação vinculada pelo Estado em face da condição especial de pessoa em desenvolvimento
das crianças, consoante capítulo específico da Lei Maior Federal, “in verbis”:

 

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao
adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação,
à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade
e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de
negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.

§ 1º O Estado promoverá programas de assistência integral à saúde da criança, do
adolescente e do jovem, admitida a participação de entidades não governamentais,
mediante políticas específicas e obedecendo aos seguintes preceitos:

I - aplicação de percentual dos recursos públicos destinados à saúde na assistência
materno-infantil;

II - criação de programas de prevenção e atendimento especializado para as pessoas
portadoras de deficiência física, sensorial ou mental, bem como de integração social do
adolescente e do jovem portador de deficiência, mediante o treinamento para o trabalho e
a convivência, e a facilitação do acesso aos bens e serviços coletivos, com a eliminação de
obstáculos arquitetônicos e de todas as formas de discriminação.

(...)

 

Outrossim, o Programa Mais Infância Ceará para a Promoção do Desenvolvimento   Infantil está
intrinsecamente relacionado aos objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil, elencados no
art. 3° da Constituição Federal de 1988, quais sejam:
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Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;

II - garantir o desenvolvimento nacional;

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e
regionais;

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e
quaisquer outras formas de discriminação.

 

Em face do exposto, entende-se que o projeto de lei encaminhado por intermédio da Mensagem n°
8.353/2019, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita harmonia com os
ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de  àPARECER FAVORÁVEL
sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.

 

À consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

, em 21 dePROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
fevereiro de 2019.

 

[1] Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o
lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos
desamparados, na forma desta Constituição.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júlio César Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: SIM

Emendas: NÃO

Regime de Urgência: SIM: 21/02/2019

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
22/02/2019

Comissão de Constituição, Justiça e Redação

 

PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 19/2019

(oriunda da Mensagem nº 8.353, do Poder Executivo)

 

“DISPÕE NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ O
PRAGRAMA MAIS INFÂNCIA CEARÁ PARA A
PROMOÇÃO DO DESENVOLVIMENTO
INFANTIL.”

 

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da  proposta pelo Poder Executivo, o qual dispõe sobre o Programa MaisMensagem nº 19/2019
Infância Ceará, que tem em vista a promoção do pleno desenvolvimento infantil.

É o relatório,

 

II – VOTO
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( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade do
projeto ora examinado.

Referido projeto de lei visa estabelecer a regulamentação do Programa Mais Infância Ceará, que visa a
promoção do desenvolvimento infantil, tendo como alvo as crianças desde a concepção até seus 12 (doze)
anos. O programa se constitui de 3 (três) eixos: Tempo de crescer, que inclui a fase da concepção e da
integração entre o bebê, a família e a comunidade; Tempo de brincar, que visa as atividades e
brincadeiras para desenvolvimento de atividades físicas e cognitivas; e Tempo de aprender, que tem como
alvo a fase escolar da criança, envolvendo a ampliação do número de creches, e centros educacionais,
além de outras medidas de fomento ao ensino infantil.

Conforme restou fartamente esclarecido nos pareceres da Procuradoria Jurídica, a matéria em apreciação
é de competência comum e concorrente entre União, Estados e Distrito Federal, por se tratar de educação,
ensino, cultura, além da proteção à infância e juventude, bem como não existe qualquer vício de iniciativa
ou mesmo de técnica legislativa, dado a observância ao disposto nos arts. 60, II e 88, III e VI, da
Constituição Estadual do Ceará e arts. 24, IX e XV, da Constituição Federal/88.

Assim, diante do exposto, convencido da total legalidade e importância da ,Mensagem nº 19/2019
apresentamos  à regular tramitação do presente, por representar medida dePARECER FAVORÁVEL
relevância para o Estado do Ceará.

É o parecer

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR
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DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE  TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; INFÂNCIA E

ADOLESCÊNCIA E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado JulioCesar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: SIM

Emendas: NÃO

Regime de Urgência: SIM: 21/02/2019.
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Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
27/02/2019

PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 19/2019

(oriunda da Mensagem nº 8.353, do Poder Executivo)

 

“DISPÕE NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ O
PRAGRAMA MAIS INFÂNCIA CEARÁ PARA A
PROMOÇÃO DO DESENVOLVIMENTO
INFANTIL.”

 

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

 

Trata-se da  proposta pelo Poder Executivo, o qual dispõe sobre o Programa MaisMensagem nº 19/2019
Infância Ceará, que tem em vista a promoção do pleno desenvolvimento infantil.

É o relatório,

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno
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Feitas estas breves considerações iniciais, passo a emitir parecer acerca do mérito do projeto ora
examinado.

Referido Projeto de Lei visa estabelecer a regulamentação do Programa Mais Infância Ceará, que visa a
promoção do desenvolvimento infantil, tendo como alvo as crianças desde a concepção até seus 12 (doze)
anos. O programa se constitui de 3 (três) eixos: Tempo de crescer, que inclui a fase da concepção e da
integração entre o bebê, a família e a comunidade; Tempo de brincar, que visa as atividades e
brincadeiras para desenvolvimento de atividades físicas e cognitivas; e Tempo de aprender, que tem como
alvo a fase escolar da criança, envolvendo a ampliação do número de creches, e centros educacionais,
além de outras medidas de fomento ao ensino infantil.

Conforme restou esclarecido com conteúdo da Mensagem, a mesma é de extrema importância e muito
beneficial a proteção da criança e do adolescente no estado do Ceará, uma vez que auxilia no seu pleno
desenvolvimento, o acompanhando desde a gestação até seu crescimento e ingresso no ensino.  

Assim, diante do exposto, convencido da importância da , apresentamos Mensagem nº 19/2019
 à regular tramitação do presente, por representar medida de relevância paraPARECER FAVORÁVEL

o Estado do Ceará.

 

É o parecer

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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1ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA      Data 26/02/2019

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; INFÂNCIA E
ADOLESCÊNCIA E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

CONCLUSÃO: APROVADO PARECER DO RELATOR

                                            

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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PLENÁRIO

DESPACHO
28/02/2019

APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 14ª (DÉCIMA QUARTA) SESSÃO
ORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 28/02/2019.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 2ª (SEGUNDA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 28/02/2019.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 3ª (TERCEIRA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 28/02/2019.

EVANDRO LEITAO_

1º SECRETÁRIO
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